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  1
INTRODUÇÃO


  Este trabalho se propõe a abordar os principais aspectos do Procedimento de Dúvida no Registro de Imóveis. Para isso, será necessário um conhecimento prévio dos princípios que norteiam o sistema registral imobiliário, em especial o da qualificação, a fim de que seja possível verificar os motivos que levam à instauração deste procedimento.


  Em momento posterior, serão apresentados os conteúdos necessários sobre a Dúvida que o operador do Direto precisa dominar para poder aplicar adequadamente este mecanismo jurídico, objetivando alcançar um registro perfeito, sem máculas que possam viciá-lo a ponto de permitir sua contestação.


  Entre eles, serão estudados a natureza da Dúvida, seus efeitos, a forma de provocação, as partes envolvidas, a tramitação, o julgamento, os recursos relacionados e a coisa julgada e outros pontos de igual relevância.


  É importante este estudo pela faculdade de acesso a que todo cidadão tem de se socorrer no Poder Judiciário para a resolução de um conflito de interesses, sendo, no caso da Dúvida, também noções jurídicas.


  Por se tratar de um estudo envolvendo matéria jurídica, a metodologia aplicada será na forma de observação e comentários de trabalhos científicos e de como o Poder Judiciário tem enfrentado as questões sobre o tema proposto. Para tanto, procurar-se-á desenvolver uma linguagem acessível e de fácil compreensão.


  2
DIREITO REGISTRAL E NOTARIAL


  Primeiramente, é necessário situar o Procedimento de Dúvida.


  Está ele afeto, principalmente, ao Direito Registral Imobiliário, conforme previsão nos arts. 198 e seguintes da Lei n. 6.015/19731, o qual será objeto deste estudo. Aplica-se, também, aos outros serviços de registros previstos na mesma lei, quais sejam, Registro Civil de Pessoas Naturais (RCPN), Registro Civil de Pessoas Jurídicas (RCPJ) e Registro de Títulos e Documentos (RTD), por força do art. 296.


  No Direito Notarial, o Procedimento de Dúvida pode ser empregado pelo Tabelião de Protesto de Títulos, nos termos do art. 18 da Lei n. 9.492/972, estabelecendo que “as dúvidas do Tabelião de Protesto serão resolvidas pelo Juízo competente”.


  Embora o art. 30, XIII, da Lei 8.935/19943 preveja que: “São deveres dos notários e dos oficiais de registro: [...] XIII – encaminhar ao juízo competente as dúvidas levantadas pelos interessados, obedecida a sistemática processual fixada pela legislação respectiva”, entende-se que esta compete aos Registradores dos serviços acima indicados, bem como ao Tabelião de Protesto de Títulos unicamente, mas não ao Tabelião de Notas, porque este não tem dúvida quanto à lavratura de um ato notarial, realizando-o se condizente com o Direito, ou recusando a sua formalização.


  Portanto, a relação entre Dúvida e Notários estabelecida no inciso XIII do art. 30 da Lei 8.935/1994 não se aplica aos Tabeliães de Notas, inclusive porque a sistemática processual assim não prevê. Desta forma, o Tabelião de Notas não poderá ser o autor de uma Dúvida, mas, conforme será visto adiante, isto não elidirá sua participação como interessado na defesa do ato por ele lavrado.


  Ainda, e, aqui, esquivando um pouco da legislação pertinente aos Registros Públicos, o legislador, na Lei n. 6.766/19794, apontou uma outra hipótese de suscitação de dúvida ao assim referir no § 2º do seguinte artigo:


  Art. 18. Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o loteador deverá submetê-lo ao registro imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação, acompanhado dos seguintes documentos:


  § 2º A existência de protestos, de ações pessoais ou de ações penais, exceto as referentes a crime contra o patrimônio e contra a administração, não impedirá o registro do loteamento se o requerente comprovar que esses protestos ou ações não poderão prejudicar os adquirentes dos lotes. Se o Oficial do Registro de Imóveis julgar insuficiente a comprovação feita, suscitará a dúvida perante o juiz competente.


  Nota-se, portanto, que a possibilidade de instauração do Procedimento de Dúvida não está centralizada em uma única legislação, mas, também, é possível a sua visualização na legislação esparsa, como no caso do parágrafo supra.


  Como não poderia deixar de ser, será preciso enfocar na constitucionalidade do procedimento, diante de ser oriundo de uma lei publicada antes dela (Lei 6.015/73). A recepção da citada legislação é inquestionável, remanescendo, outrossim, a análise de como deve melhor se desenvolver o mecanismo em face dos preceitos constitucionais, em especial em decorrência do devido processo legal (ampla defesa e contraditório).


  
    1 . BRASIL. Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973. Dispõe sobre os registros públicos, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 31-12-1973. ↩


    2 . BRASIL. Lei 9.492, de 10 de setembro de 1997. Define competência, regulamenta os serviços concernentes ao protesto de títulos e outros documentos de dívida e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 11-9-1997. ↩


    3 . BRASIL. Lei 8.935, de 18 de novembro de 1994. Regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro (Lei dos cartórios). Diário Oficial da União, Brasília, 21-11-1994. ↩


    4 . BRASIL. Lei 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 20-12-1979. ↩

  


  3
ALGUNS PRINCÍPIOS REGISTRAIS


  Antes de tecer comentários sobre o Procedimento da Dúvida em si, é necessário que sejam conhecidos alguns princípios registrais, tendo em vista que geralmente se estabelece a Dúvida por possível afronta a algum(uns) daqueles. Via de regra, é da qualificação negativa de um título, por possível quebra de um princípio registral, que nasce a Dúvida. Assim, é fundamental conhecer o pensamento e a atividade do Registrador, por meio do estudo dos princípios, para entender o motivo da existência do Procedimento em estudo.


  Procurar-se-á explicá-los de maneira a permitir uma fácil compreensão, relacionando-os com a prática dos serviços registrais.


  3.1 Princípio da rogação ou instância


  É através do princípio da instância, ou da rogação, também conhecido como reserva de iniciativa, que se inicia a atividade registral. Por ele, exige-se uma provocação da parte interessada para iniciar a prestação da atividade registral, a qual não age ex officio, salvo para averbar a denominação logradouros públicos, conforme previsto nos arts. 167, II, e 13, da Lei 6.015/1973, e nos casos indicados no inciso I do art. 213 da referida norma. Portanto, a manifestação de vontade de um interessado é o fator que movimenta a estrutura registral. Pode ser por requerimento expresso ou verbal, ou até mesmo por qualquer ato que represente a intenção inequívoca de ver realizado um ato registral.


  Este princípio tem por fundamento legal os arts. 13 e 217 da LRP.


  3.2 Princípio da prioridade e preferência


  Tal princípio está previsto nos arts. 12, 174 e 182 ao 186 da LRP. Uma vez apresentado um título no serviço registral competente, este deverá ser lançado no Livro de Protocolo, garantindo a prioridade do direito. Como ensina o adágio: “Dormientibus non succurrit jus” (o Direito não socorre aos que dormem), o primeiro que apresentar um título ao Registrador terá assegurado seu direito posto em controvérsia com outro.


  A prioridade se presta, também, para autenticar a data da constituição, declaração, modificação ou extinção de direitos. Além da finalidade acima exposta, quando não há conflito entre dois ou mais títulos, a prioridade se presta como marco representativo de uma alteração jurídica envolvendo sujeitos e bens. Numa compra e venda de bem imóvel, por exemplo, a propriedade será adquirida quando da apresentação do título no Registro de Imóveis da situação do imóvel.


  Por outro lado, a preferência estabelece a ordem, dentro do processo de registro, na efetivação da qualificação e prática do ato registral. Este princípio estabelece que os títulos com numeração de protocolo menor têm preferência sobre os posteriores no processo registral. A ordem é quebrada nos casos excepcionais previstos em lei, em que o Registrador tem um prazo menor para a execução da atividade. Entre as exceções está o registro dos títulos a que se refere a Lei 9.514/1997, com prazo de 15 dias (art. 52 da Lei 10.931/2004), e as cédulas de crédito rural, com prazo de 03 (três) dias úteis (art. 37 do Decreto-lei 167/1967).


  O sistema registral possibilita que o Oficial submeta o título ao juiz, caso em que o prazo do protocolo fica suspenso até que retorne o título ao Ofício. Havendo um título apto a registro, protocolado posteriormente ao submetido ao magistrado e prenotando a mesma matrícula, este terá seu prazo suspenso juntamente com o título que foi submetido ao juiz.


  3.3 Princípio da territorialidade


  Por este princípio, que está previsto no art. 169 da LRP, com nova redação e inclusão de dispositivos pela Lei 14.382/2022 e no art. 12 da Lei 8.935/1994, estabelece-se a competência registral com base num determinado território ou região. Ou seja, o agir do Registrador está limitado a uma determinada circunscrição.


  Importa destacar que a apresentação de um título num serviço de registro incompetente não gera direito algum. Constatando a incompetência antes da prenotação, o Oficial poderá devolvê-lo sem realizar o seu protocolo, pois este será inócuo. Todavia, por não ser vedado dito apontamento, a protocolização poderá ocorrer, mas o título não poderá ensejar qualquer outro ato registral, devendo ser devolvido a parte apresentante com nota explicativa/devolutiva.


  3.4 Princípio da qualificação


  Tendo ocorrido a provocação do registro e a protocolização do título, o Registrador irá proceder à sua conferência, a fim de analisar se aquele obedece a todas as formalidades legais para que seja possível realizar o ato registral.


  Havendo a qualificação positiva, o que representa a certeza dada pelo Oficial do Registro de que o título contém os requisitos exigidos por lei – também conhecida por autenticidade –, estará permitida a realização dos assentos necessários para que a parte interessada se satisfaça com os efeitos emanados do registro, uma vez que estes atos irão gerar a ficção de conhecimento perante terceiros.


  Outrossim, havendo algum defeito no título que possa comprometer a sua validade e eficácia perante terceiros, deverá o Registrador expô-lo por escrito, por meio de uma nota explicativa de exigências, para que o título seja complementado ou retificado a fim de permitir a realização do registro pretendido, conforme dispõe a primeira parte do art. 198 da LRP. A impugnação deverá, em uma única oportunidade, expor todos os defeitos presentes no título. O Registrador não pode, quando da apresentação de um título, realizar uma conferência parcial, mas, sim, completa e integral, indicando, de uma só vez, tudo o que precisa ser feito para o seu ingresso no Álbum Imobiliário.


  Aliás, importa frisar que somente quando houver fundamentação legal é que o Registrador poderá recusar o registro, pois não se admite que suposições do Oficial sirvam para interromper o processo de aquisição ou declaração de direitos através do uso do sistema registral. Observa-se que quando se menciona a expressão “registro” está se empregando a sua concepção em sentido lato, não se referindo especificamente ao ato de registro stricto sensu, mas a todo e qualquer ato registral.


  Pois bem, uma vez informada a parte interessada dos motivos da negativa do registro, de forma expressa – escrita e em uma única oportunidade –, aquela poderá se conformar com as exigências e providenciar as necessárias correções, ou, caso contrário, poderá se opor ao posicionamento do registro e solicitar que o título seja submetido ao Poder Judiciário, por meio do Procedimento de Dúvida, previsto nos arts. 198 e seguintes da LRP.


  3.5 Princípio da legalidade


  Como se pode ver da análise do princípio da qualificação, o Oficial de Registro é um fiscal da lei. Afeto a este princípio, portanto, está o da legalidade, que atribui ao Registrador o dever de analisar se os documentos que lhe foram apresentados estão em conformidade com a lei. Tal incumbência está prevista nos arts. 198 e 289 da LRP, bem como em legislações específicas.


  Uma vez procedido o ato registral, dele emanará a presunção de legalidade, até prova em contrário.


  Percebe-se, por conseguinte, tanto da análise deste princípio quanto do princípio da qualificação, que há certo subjetivismo que permite ao Registrador acatar ou não um pedido de registro, pois, em não raras vezes, são apresentados títulos com defeitos na sua origem, na contratação, por exemplo, que podem ensejar ou a nulidade ou a anulabilidade do ato. Discute-se, por isso, na doutrina e na jurisprudência, até onde vai o poder do Registrador na qualificação dos títulos a ele apresentados.


  No aspecto formal, o cumprimento da legalidade impõe ao Registrador observar os exatos termos previstos na lei, permitindo ao usuário ter amplo conhecimento acerca das razões da dúvida suscitada, bem como conhecer como e em qual tempo pode ofertar sua manifestação (ampla defesa e contraditório) perante o Juízo competente. Deixar de cumprir este dever de ofício, permitindo a concreção do devido processo legal, agora pode gerar sanção ao Registrador (§2º do art. 198 da Lei 6.015/73).


  3.6 Princípio da continuidade


  Outro princípio de fundamental importância é o da continuidade, que impõe ao Registrador o exame da cadeia sucessória das transmissões e aquisições de imóveis. Está previsto nos arts. 195, 195-A, 195-B, 196, 197, 222, 223, 225, 228, 229 e 237 da LRP.


  Por ele, o Registrador verifica se aquele que pretende transmitir um direito é o seu titular. Como regra, não se admite que alguém que não consta no Álbum Imobiliário transmita validamente direitos, necessitando, desta forma, a apresentação de um título anterior que lhe outorgue o direito que pretende dispor. Portanto, impede o lançamento de qualquer ato registral sem que se faça menção ao registro anterior e ao seu titular.


  É um conceito elementar, embora não seja observado por todos aqueles que formalizam documentos envolvendo bens imóveis, principalmente nos contratos de natureza particular e, em alguns casos, nos títulos judiciais.


  3.7 Princípio da disponibilidade


  Esse princípio está previsto nos arts. 172, 196, 225, 227, 228, 236 e 237 da LRP e nos arts. 1.228 e 1.420 do CC e está intimamente ligado ao da continuidade. Por ele, o Registrador Imobiliário irá analisar se o bem que está sendo alienado é, qualitativa e quantitativamente, equivalente ao que se titula.


  Assim, objetiva controlar o conteúdo e a qualidade dos direitos transmitidos. Visa respeitar a premissa definidora que a ninguém é dado transmitir mais direitos do que titula. Compreende as disponibilidades físicas (área disponível do imóvel) e a dificuldade jurídica (a natureza do direito transmitido deve se referir com o direito titulado). Por exemplo, alguém que é o credor de um direito real à aquisição, como o promitente comprador, não pode transferir a propriedade plena do imóvel, uma vez que ele não titula a propriedade, mas um direito real limitado. Poderá, entretanto, ceder seus direitos através de um contrato específico.


  Neste sentido, a ementa que segue:


  Registro de Imóveis. Dúvida. Carta de arrematação. Indisponibilidade. Decretada por diversos juízos a indisponibilidade do bem imóvel levado à praça, fato do conhecimento da arrematante, a carta não poderá ser registrada enquanto perdurar a indisponibilidade judicial existente. Recurso não conhecido1.


  3.8 Princípio da especialidade


  O princípio da especialidade impõe a exata identificação do sujeito e do bem constantes de um título que aporta no Registro de Imóveis, para que se permita a realização dos atos registrais solicitados. Sendo assim, subdivide-se em dois aspectos: um objetivo, outro subjetivo.


  No tocante à especialidade objetiva, exige a lei (arts. 176, § 1º, II, item 3, 222 e 225 da LRP) a completa descrição do imóvel e a referência à sua matrícula no título que ensejará um registro, a fim de se alcançar a certeza quanto ao bem, evitando que se realize um registro de forma equivocada. É obrigatória a descrição da coisa, além da indicação do número do registro anterior, por segurança.


  Para exemplificar a situação apresentada, colaciona-se a seguinte ementa oficial:


  Registro de Imóveis. Dúvida. Escritura Pública de dação em pagamento. Registro. Inadmissibilidade. Área destacada do imóvel objeto de precedentes desfalques. Remanescente sem definição geodésica. Afronta à regra da especialidade e ao princípio da disponibilidade qualitativa. Exigência de precedente retificação judicial. Recusa confirmada. Recurso não provido2.


  Ademais, a especialidade subjetiva (art. 176, § 1º, II, item 4, da LRP) estabelece a necessidade de adequação da situação jurídica do titular do direito no Ofício Predial. Por exemplo, se alguém consta no Registro de Imóveis como “casado”, mas teve seu estado civil alterado para “divorciado”, será necessária a atualização da sua nova situação jurídica na matrícula do imóvel, não sendo permitido que se realize qualquer assento sem tal providência, inclusive porque ela poderá repercutir no direito real inscrito.


  3.9 Princípio da inscrição


  Impõe o lançamento dos atos de registro ou averbação previstos em lei, no livro próprio, como corolário da eficácia jurídica, tendo por finalidade dar aos atos segurança e oponibilidade perante terceiros. É a aplicação da máxima que estabelece: “quem não registra não é dono”. Sua previsão legal está assentada nos arts. 167, I e II, 168 e 169 da LRP, bem como nos arts. 1.227 e 1.245, § 1º, do CC.


  Este princípio dá a aparência de que o sistema registral imobiliário é fechado, ou numerus clausus. Na verdade, ele serve, em primeiro lugar, para diferenciar quais atos devem ser objeto de um lançamento de registro e quais de averbação; em segundo, para identificar que os atos de registro são apenas os determinados por lei, diferentemente dos de averbação, que autorizam a sua realização sempre que algum título mantiver relação com o imóvel. Esta é a ideia do princípio da concentração, previsto nos arts. 167, II, n. 5, e 246, caput, da LRP, que vem se desenvolvendo rapidamente para que o sistema registral possa outorgar maior segurança jurídica a todos.


  3.10 Princípio da publicidade


  Uma vez realizado o ato registral ele se torna público, a fim de permitir a oponibilidade do direito inscrito perante toda sociedade. Gera, portanto, efeito erga omnes. O que não tem publicidade não gera oponibilidade, pois, se o ato não é conhecido, não tem como ser respeitado. Este princípio está disposto no art. 172 da LRP e no art. 1º da Lei 8.935/1994.


  O meio de publicizar os atos registrais é a certidão, a qual pode ser de inteiro teor, em resumo ou em relatório, fornecida a qualquer pessoa sem necessidade de motivar ou comprovar interesse, conforme o art. 17 da LRP.


  3.11 Princípio da cindibilidade


  Permite ao Registrador Imobiliário, com independência, aceitar, para a realização de um ato registral, um título em que constam mais de um imóvel para registro, sendo que apenas um, ou alguns, se apresentam aptos para ingressar no Fólio Real, enquanto os outros dependem de prévia regularização. Um exemplo de aplicação deste princípio é o registro imediato de um imóvel constante de um Formal de Partilha, perfeitamente descrito e caracterizado, enquanto se aguarda a regularização de outros imóveis com descrições imperfeitas, mas constantes do mesmo título.


  Recomenda-se, nesse caso, a solicitação da apresentação de um requerimento assinado pela parte interessada, com firma reconhecida, indicando os motivos pelos quais pretende ver registrado parcialmente seu título. Este princípio está disposto no inciso II, do art. 416, da Consolidação Normativa Notarial e Registral do Estado do Rio Grande do Sul e no inciso II, do art. 13 da LRP.


  O princípio da cindibilidade anda de mãos dadas com o princípio da reserva de iniciativa (Rogação/Instância), na medida em que o usuário é quem determina o que quer ver registrado, através do seu pedido (expresso ou verbal), não podendo o registro de imóveis substituir a vontade do interessado.


  Sendo assim, também é possível utilizar além da CNNR, o artigo 217 da LRP.


  3.12 Princípio do saneamento da matrícula (Fólio Real)


  O saneamento, dentro do processo civil, é uma etapa em que o juiz prepara o processo para a fase instrutória. O art. 357 do Código de Processo Civil dispõe os atos do juiz neste momento processual, o qual resolverá as questões processuais pendentes, se houver, bem como delimitará as questões de fato sobre as quais recairá a atividade probatória, especificando os meios de prova admitidos, também irá definir a distribuição do ônus da prova, delimitando, de igual forma, as questões de direito relevantes para a decisão do mérito e designará, sendo necessária, a data de audiência de instrução e julgamento.


  A Lei 8.935/1994 dispõe que o registrador deve prestar o serviço de forma eficiente e adequada, garantindo segurança jurídica, autenticidade, eficácia e publicidade dos atos jurídicos. Por isso, ao oficial de registro, que é um profissional de direito dotado de fé pública, incumbe prestar um distinto serviço aos usuários, praticando os atos necessários ao cumprimento da natureza e fins da atividade.


  O Fólio Real, em razão destes fins, deve exprimir clareza para cumprir proveitosamente uma das missões da publicidade registral que é “transmitir ao conhecimento de terceiros interessados ou não interessados a informação do direito correspondente ao conteúdo do registro”3.


  Em determinados casos as informações de imóveis a terceiros, obtidas por meio de certidão, restam prejudicadas pelo teor complexo constante do Álbum Imobiliário que contém matrículas com diversos atos e circunstâncias que causam confusão sobre a propriedade e titularidade de direitos. Constam praticados inúmeros atos de alienação ou transmissão parcial, onerações sobre percentual ou fração do imóvel, restrições e gravames sobre direitos de uma pessoa específica, bem como peculiaridades não abrangidas pela Lei dos Registros Públicos, o que, no conjunto, dificulta a compreensão e a leitura da atual situação jurídica do imóvel e das pessoas nele envolvidas. Além da falta de clareza dessas matrículas, o elevado número de páginas acaba por acrescer o valor da certidão de inteiro teor.


  Por isso, o registrador pode, a requerimento da parte interessada ou no interesse da organização do serviço, visando a alcançar maior segurança jurídica e uma publicidade mais eficiente, realizar o saneamento dos atos registrais, o que faz pelo Direito Registral à luz do disposto no art. 357 do Código de Processo Civil vigente. Semelhante à atuação do juiz no processo, o registrador faz o saneamento de acordo com as seguintes etapas:


  1ª – análise criteriosa dos livros e documentos do Ofício a fim de averiguar a titularidade da propriedade, os ônus, ações e gravames que recaem sobre o imóvel, bem como os demais direitos registrados (art. 172 da LRP);


  2ª – verificação da necessidade de praticar: retificações (art. 213, I, da LRP); atos de averbação indispensáveis a especialidade objetiva e subjetiva, adequando a matrícula aos requisitos do art. 176 da LRP; e atos de ineficácia ou cancelamento de direitos sobre o imóvel (art. 252 da LRP);


  3ª – indicação ao requerente, se necessário, dos títulos e documentos para a prática dos atos apontados na verificação do item anterior. Com a apresentação do mencionado, serão procedidas as correções e os acréscimos;


  4ª – averbação saneadora, que contém a descrição tabular do imóvel, a titularidade da propriedade, os direitos vinculados ao imóvel e às pessoas constantes no registro, se houver. Realizada a averbação criteriosa sobre o fólio real, pode-se abrir uma nova matrícula com todos os requisitos do art. 176 da LRP, encerrando-se a matrícula de origem. A abertura de matrícula fica condicionada a solicitação do requerente e a critério do registrador. Dessa forma, ter-se-á uma matrícula clara, precisa e concisa, alcançando a publicidade eficiente do fólio real.


  Como se vê, esse princípio está referendado no artigo 19 da LRP, em virtude da introdução do § 9º pela Lei 14.382/2022.


  O referido parágrafo introduziu na legislação a certidão de situação jurídica atualizada do imóvel, que é elaborada a partir do exame minucioso e obrigatório de todos os atos constantes na matrícula.


  Esse princípio também se aplica na abertura de matrícula dos imóveis transcritos anteriormente à vigência da Lei dos Registros Públicos, sendo dispensável a averbação saneadora. Na página 25 consta um modelo de averbação saneadora.


  3.13 Princípio da unicidade


  A Lei dos Registros Públicos alterou o sistema registral brasileiro, implementando, entre outras inovações, o Livro 2 – Registro Geral, que corresponde à matrícula do imóvel. No sistema regido pelo Decreto 4.857/1939, cada transmissão, alienação ou oneração do imóvel ganhava nova transcrição/inscrição individual em livro específico, sendo as averbações realizadas à margem, em campo próprio. Não havendo espaço para proceder às averbações, estas eram transportadas a outro livro, fazendo-se a devida remissão no livro de origem.


  Com o advento da Lei 6.015/1973, todo imóvel objeto de título a ser registrado passou a ter matrícula própria, a qual corresponde à integralidade do imóvel, sendo vedada a abertura de matrícula com mais de um imóvel ou com parte deste. Todos os atos de registro e averbação relativos ao imóvel e às pessoas nele envolvidas são praticados na matrícula, com exceção dos atos atribuídos ao Livro 3 – Registro Auxiliar.


  O princípio da unicidade, ou unitariedade matricial, possibilitou que em um único documento público – a matrícula – se concentre a totalidade da propriedade real e dos direitos a ele relativos, fornecendo um histórico completo sobre a unidade imobiliária, formando um verdadeiro curriculum do imóvel.


  Esse princípio reforça o caráter de centralização na matrícula de todas as informações alusivas ao imóvel e às pessoas que a ele se vinculam, facilitando a publicidade das informações do fólio real e pessoal, bem como reforçando os fundamentos do Princípio da Concentração.


  3.14 Princípio da concentração


  Esse princípio surgiu por meio do Desembargador Décio Antônio Erpen e do Registrador João Pedro Lamana Paiva, já sendo aplicado em nível nacional4. Os defensores deste princípio têm apregoado que, em se adotando o sistema tabular, deve ele ser completo. A matrícula (fólio real), em substituição às inscrições de cunho pessoal e cronológico, deve ser tão completa que dispense diligências outras até criar-se a cultura da segurança jurídica.


  O art. 167 da LRP pode ser considerado exaustivo por alguns. Todavia, o apego a essa conclusão não enriquece o sistema, também porque o art. 246, da mesma lei, permite ilações no sentido de se dar elasticidade ao comando legal.


  Assim, nenhum fato jurígeno ou ato jurídico que diga respeito à situação jurídica do imóvel ou às mutações subjetivas pode ficar indiferente ao Registro/Averbação na matrícula. Além dos atos translativos de propriedade, das instituições de direitos reais, devem constar os atos judiciais: os atos que restringem a propriedade; os atos constritivos (penhoras, arrestos, sequestros, embargos), mesmo de caráter acautelatório; as declarações de indisponibilidade; as ações pessoais reipersecutórias e as reais; os decretos de utilidade pública; as imissões nas expropriações; os decretos de quebra; os tombamentos; comodatos, as servidões administrativas, os protestos contra a alienação de bem, os arrendamentos, as parcerias na matrícula. Enfim, todos os atos e fatos que possam implicar a alteração jurídica da coisa, mesmo em caráter secundário, mas que possam ser oponíveis, sem a necessidade de se buscar, alhures, informações outras, o que conspiraria contra a dinâmica da vida.


  Cresce, de outro lado, o confisco de áreas utilizadas para cultura de vegetais psicotrópicos, quando, na sentença criminal, são confiscadas as propriedades. Como promover-se a comunicação deste ato à comunidade? Um simples edital prestar-se-ia para tal fim?


  Sabe-se que dois são os órgãos de publicidade: os específicos e os precários. Nos precários, inclui-se a Imprensa Oficial para publicação de atos do governo, incluindo alguns que digam respeito a imóveis. Aí a perplexidade porque, sabe-se, o povo não tem acesso à Imprensa Oficial, nem vocação para ler o conteúdo por ela veiculado. No entanto, é da publicação dos atos que é extraída a ficção de conhecimento.


  Seria o caso de, quando se referisse a imóveis, fosse tida como necessária a dupla publicidade para evitar que se gerassem injustiças. Isso o nosso sistema já adotou, isoladamente, é verdade. Não se pode consagrar uma ficção legal como instrumento de injustiças, em especial quando as publicações pela imprensa possuem caráter fugaz: lê-se – quando se lê –, mas não se armazena; não se arquiva na mente.


  Hoje, as autoridades financeiras, além do decreto de indisponibilidade, que seria satisfativo, promovem comunicação às Corregedorias da Justiça para ciência dos registradores. Assim, está a admitir que a publicação pela Imprensa Oficial não é satisfatória. Como não o é. Mas, legalmente, o edital teria cunho satisfativo. Se o registro imobiliário se constitui no único mecanismo confiável para noticiar-se à comunidade o que lhe pode ser oponível, mister que o mesmo seja completo, ágil, seguro e universal, similar a uma Encíclica Papal: urbi et orbi.


  Muito interessante seria a conjugação de dados referentes ao bem e a seu titular, daí por que elogiável a exigência legal que manda anotar eventuais inibições ao titular de direitos sobre a coisa. O curador, em caso de interdição, deveria promover, de ofício, as devidas averbações.


  Assim, como fundamento legal do Princípio da Concentração, temos o art. 167, inciso II, item 5, combinado com o art. 246, ambos da Lei 6.015/1973:


  Art. 167. No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos: [...]


  II – a averbação: [...]


  5) da alteração do nome por casamento ou por desquite, ou, ainda, de outras circunstâncias que, de qualquer modo, tenham influência no registro ou nas pessoas nele interessadas.”


  Art. 246. Além dos casos expressamente indicados no inciso II do caput do art. 167 desta Lei, serão averbadas na matrícula as sub-rogações e outras ocorrências que, por qualquer modo, alterem o registro ou repercutam nos direitos relativos ao imóvel.


  § 1º As averbações a que se referem os itens 4 e 5 do inciso II do art. 167 serão as feitas a requerimento dos interessados, com firma reconhecida, instruído com documento dos interessados, com firma reconhecida, instruído com documento comprobatório fornecido pela autoridade competente. A alteração do nome só poderá ser averbada quando devidamente comprovada por certidão do Registro Civil;


  § 1º-A No caso das averbações de que trata o § 1º deste artigo, o oficial poderá providenciar, preferencialmente por meio eletrônico, a requerimento e às custas do interessado, os documentos comprobatórios necessários perante as autoridades competentes;


  § 2º Tratando-se de terra indígena com demarcação homologada, a União promoverá o registro da área em seu nome;


  § 3º Constatada, durante o processo demarcatório, a existência de domínio privado nos limites da terra indígena, a União requererá ao Oficial de Registro a averbação, na respectiva matrícula, dessa circunstância;


  § 4º As providências a que se referem os §§ 2º e 3º deste artigo deverão ser efetivadas pelo cartório, no prazo de trinta dias, contado a partir do recebimento da solicitação de registro e averbação, sob pena de aplicação de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), sem prejuízo da responsabilidade civil e penal do Oficial de Registro.


  A Publicidade é um fenômeno que gera paz e estabilidade social. Para o Direito, o “tornar conhecido”, o “trazer à luz”, oportuniza o conhecimento e, consequentemente, a geração de efeitos, para fins de proteção de oponibilidade e, como consequência, de segurança jurídica.


  A sociedade atual experimenta a transição entre situações ocultas, clandestinas, para fatos, atos e negócios absolutamente aparentes e publicizados. Em razão disso surgem legislações que pretendem estabelecer controle sobre abusos que possam sobrevir desta publicidade (proteção dos direitos da personalidade e Lei Geral de Proteção de Dados).


  Ganha evidência para a sociedade e para os Governos o evento da Publicidade. Ou por meio das redes sociais e outras mídias, ou pela atuação estatal exigindo providências antes desprezadas, estamos hoje interligados e conectados de um modo que restam poucos espaços para alguém ou algum fato não se tornar conhecido.


  A digitalização também integra esse fenômeno.


  Como proteger sem conhecer? Ao Direito importa, portanto, conhecer (Publicidade) para poder acertadamente proteger. Dificulta-se a proteção daquilo que não é conhecido. Os elementos de prova tendem a ser mais difíceis e instáveis.


  Nesta toada, importa destacar a alteração do art. 246 da Lei 6.015/1973 promovida pela Lei 14.382/2022.


  Para auxiliar na análise da inovação legislativa, traça-se um paralelo entre o texto original do Decreto 4.857/1939 e o texto anterior e o atual da Lei 6.015/1973 – LRP –, na parte alterada (excertos do art. 246 restaram inalterados):


  
    [image: ]
  

  Esta linha do tempo demonstra com clareza a evolução e a relevância da publicidade ao longo das últimas 8 (oito) décadas na atividade registral, ficando nítido que o legislador sempre dedicou especial atenção aos seus mecanismos, seus reflexos e ao seu protagonismo como garantidora de direitos e da segurança jurídica.


  A toda evidência, constata-se que o anterior caput do art. 246 da Lei 6.015/1973 efetivamente necessitava de adequação.


  Primeiro, porque a técnica redacional não era precisa, alcançando o necessário aperfeiçoamento agora. Efetivamente, não se tratava de “item” II, mas de “inciso” II. A remissão ao art. 167 da própria lei também é relevante, a fim de se evitar ter de interpretar para concluir neste sentido.


  Segundo, e fundamentalmente, porque a alteração agora em vigor disciplina que a indicação dos atos de averbação que podem ser gerados não estão atrelados apenas às situações que alteram o ato de registro stricto sensu, mas também a qualquer ato registral, podendo e devendo afetar também os atos de abertura de matrícula e as próprias averbações.


  Reforça-se, assim, o interesse da lei em enfatizar que o sistema registral brasileiro é aberto, dinâmico, está em constante transformação e aperfeiçoamento. E isso ocorre e se materializa pela possibilidade de lançamento de atos de averbação que direta ou indiretamente afetam tudo o quanto conste do Fólio Real, e não só aos atos próprios de registro.


  Assim, os elementos da matrícula podem ser alterados, retificados ou complementados por ato de averbação, do mesmo modo como averbações que precisam sofrer alguma adaptação estão sujeitas ao realizar de nova averbação para materializar e efetivar o aprimoramento do sistema e sua maior valia às relações humanas, negociais ou não.


  O ordenamento jurídico pátrio não conta, portanto, com um sistema registral engessado, rígido, estático, mas, pelo contrário, dispõe de um sistema apto a sofrer constantes transformações em prol do interesse individual e/ou coletivo.


  Tal evento concretiza-se primeiro pelo lançar de um ato administrativo para enunciar esta transformação, agora melhor disciplinado pela referência de que as averbações podem ser realizadas sobre tudo quanto repercuta nos direitos relativos a imóveis. E veio bem, a lei, ao não especificar a natureza de tais direitos. Não limitando, abarcou situações que decorrem do direito real, mas também do direito das obrigações; do direito privado, mas também do direito público; de questões envolvendo direitos difusos e coletivos, a exemplo dos reflexos ambientais que devem ser publicizados.


  Esse grande passo dado pelo legislador encontrou, sem dúvida, inspiração na teoria que criou e inseriu na prática registral o Princípio da Concentração, que teve seu início pela interpretação ampla da antiga redação do artigo 246 da LRP elaborada por juristas da área, dentre eles o autor deste artigo, culminando com sua consagração pela promulgação da Lei 13.097/2015, que tem por finalidade trazer para matrícula tudo aquilo que se referir ao imóvel ou à pessoa.


  Com efeito, a dinâmica adotada pela lei importa ao desenvolvimento econômico e social do Brasil. Neste contexto, na dicção de Montes5, O fenômeno publicitário se nos apresenta como antitético da clandestinidade. Concentrando o máximo de informações na matrícula através da abertura propalada para lançar todas as averbações que disserem respeito não apenas ao ato de registro, mas também à matrícula e às averbações, afasta-se a seleção adversa, reduz-se a assimetria informacional, evita-se o risco moral e gera-se a publicidade necessária, que oportunizará segurança jurídica e a redução de custos de transação.


  Parece, prima facie, sem tanta relevância a alteração promovida no caput do art. 246 da Lei 6.015/1973, pela simplicidade das modificações produzidas; porém, a lei não contém texto inócuo e esta pontual alteração tem o potencial de gerar melhorias no sistema.


  Destaca-se a expressão “por qualquer modo” decorrente do texto legal, o qual já estava presente, é certo, mas que vale a oportunidade lembrar para corroborar a abertura dada pelo sistema para recepcionar e incorporar toda ordem de informações relevantes. O alcance de aplicação do dispositivo em evidência, mas também suas limitações, certamente continuarão a ser melhor compreendidas e instrumentalizadas pelos operadores do Direito. Estamos diante, portanto, de norma em aberto, passível de receber críticas e aperfeiçoamentos quando levadas em consideração as situações concretas que aportam diariamente nos Registros Imobiliários do Brasil.


  Neste particular, calha observar que a adaptação realizada, mais uma vez, reforça o relevantíssimo Princípio da Concentração, ou seja, nenhum fato jurígeno ou ato jurídico que diga respeito à situação jurídica do imóvel ou às mutações subjetivas pode ficar indiferente ao registro/averbação na matrícula.


  Passando à análise do novo dispositivo, o § 1º-A do art. 246 da Lei 6.015/1973, tal acréscimo visa atender ao Princípio da Eficiência, inclusive materializando o propósito de simplificação de procedimentos buscado pela Lei 14.382/2022, como será demonstrado.


  Pela novidade normativa ora analisada, a lei passou a conferir ao Registro de Imóveis a possibilidade de diligenciar alcançando os documentos necessários visando à confecção do título, de modo a torná-lo apto a ensejar uma qualificação positiva a fim de poder gerar os atos de averbação para materializar as hipóteses indicadas nos itens 4 e 5, do inciso II, do art. 167 da Lei 6.015/1973.


  Tais itens referem-se às averbações que envolvem os Princípios da Especialidade Objetiva (item 4) e Subjetiva (item 5). O primeiro versa a respeito dos casos de mudança de denominação e de numeração dos prédios, da edificação, da reconstrução, da demolição, do desmembramento e do loteamento de imóveis. O segundo relaciona-se com a alteração do nome por casamento ou por separação ou divórcio, ou, ainda, de outras circunstâncias que, de qualquer modo, tenham influência no registro ou nas pessoas nele interessadas.


  Agora, visando atender ao interesse da parte interessada, poderá o Registro Predial atuar na busca de documentos para instrumentalizar títulos, tornando-os aptos à prática dos atos necessários. O pressuposto para agir está em ter sido apresentado um título incompleto, entendido quando carece de apresentação de um outro documento complementar para validar ou de qualquer modo comprovar alguma informação sustentada pelo requerente.


  Aufere-se, com tal possibilidade, maior dinamicidade nas rotinas registrais, evitando-se a burocracia e o desgaste de tempo e de recursos. A título de exemplo, faltando apenas uma certidão do Registro Civil das Pessoas Naturais para que o Registro de Imóveis possa cumprir sua missão registrando um título que pretende acesso ao Álbum Imobiliário, não se deve mais gerar a nota de devolução, interrompendo o fluxo registral, devolvendo o título ao interessado para que ele próprio providencie o documento necessário, dispendendo tempo e recursos com tais rotinas quando o próprio Serviço Registral poderia contatar o Registro Civil das Pessoas Naturais competente objetivando alcançar o documento necessário para poder agir. Assim o fazendo e repassando a despesa correspondente ao usuário, o Registro de Imóveis estará cumprindo de modo ideal e exemplar a sua função, contribuindo para a dinâmica esperada pela Lei 14.382/2022, que foi, como antes verificado, também a de simplificar procedimentos (art. 1º).


  Não há mais razão para a movimentação da estrutura registral apontando uma exigência documental a ser apresentada pela parte, quando o próprio Registro de Imóveis pode buscar a informação necessária nas bases existentes, repassando o custo correspondente ao usuário, certamente, porque agiu no seu interesse (não se trata de mandato legal para tal fim, mas de o serviço público delegado cumprir o princípio constitucional da eficiência).


  Obtida a certidão do Registro Civil que, no caso hipoteticamente proposto, configuraria a causa para a qualificação negativa e, consequente, para a devolução do título, alcançar-se-á a qualificação positiva e se permitirá ao Registro de Imóveis servir para aquilo para o que foi criado: constituir, declarar, modificar ou extinguir direitos reais.


  Trata-se, portanto, de importante autorização legal para agir, quiçá doravante até mesmo entendida como sendo mais um dever de ofício, de modo a poder considerar o Registro de Imóveis como instrumento de desenvolvimento econômico e social.


  Em síntese, pode-se afirmar com acuidade que a Lei 14.382/2022, pelas muitas melhorias ofertadas, contribuiu sobremaneira para a lapidação do Sistema Registral Brasileiro à realidade atual das relações sociais e de sua engrenagem. Espero que os Registros de Imóveis Brasileiros compreendam e acolham, sem reservas, seu desiderato e o cumpram na plenitude, o que seguramente servirá para o engrandecimento da própria atividade registral como um todo.


  Na 2ª Jornada Ibero-Americana de Derecho Registral, efetivada em Cuba, de 16 a 19 de maio de 2001, a delegação brasileira deu especial importância ao princípio da concentração; esse tema mereceu destaque na Relatoria Final, onde se fez consignar a seguinte passagem:


  Estudiar la propuesta del Delegado Brasileño con relación al principio de la Concentración de los Actos Administrativos y Judiciales de manera que estén contenidos en el Folio Real a fin de poseer una verdadera historia de la finca6.


  Este princípio afirma, em resumo, que nada referente ao imóvel deve ficar alheio à matrícula. Embora exista a discussão, entende-se que o rol dos direitos reais é taxativo, mas o elenco de atos passíveis de ingresso no Fólio Real é exemplificativo. Logo, permite-se ingresso de outros direitos no Álbum Imobiliário, consoante determina o Princípio da Concentração. O Registro de Imóveis tem força atrativa de todos os fatos relevantes aos bens imóveis, servindo como um ímã aos títulos que interessam juridicamente à sociedade.


  No âmbito do Judiciário começou a se difundir o Princípio da Concentração, surgindo julgados, especialmente no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, reconhecendo a aplicação do princípio.


  Ementa: Agravo de Instrumento. Averbação de demanda judicial pendente. É medida que visa dar publicidade, respaldada no princípio da concentração que empresta eficácia aos registros contidos na matrícula do imóvel. Agravo negado7.


  No mesmo sentido foi a decisão da Ministra Nancy Andrighi em julgamento a Recurso Especial em Embargos de Terceiro:


  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO. DAÇÃO EM PAGAMENTO DE IMÓVEL PELO DEVEDOR INSOLVENTE EM FAVOR DE DESCENDENTE MENOR. DESNECESSIDADE DA EXISTÊNCIA DE AVERBAÇÃO DA PENHORA OU DA EXECUÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL OU DE PROVA DA MÁ-FÉ. 1. Embargos de terceiro opostos em 19/02/2019, dos quais foi extraído o presente recurso especial interposto em 20/07/2021 e concluso ao gabinete em 01/02/2022. 2. O propósito recursal consiste em definir se a averbação da penhora ou da pendência de ação de execução na matrícula do bem ou a prova da má-fé é requisito imprescindível para a caracterização de fraude à execução na hipótese de transferência de imóvel pelo devedor a seu descendente. 3. A fraude à execução atua no plano da eficácia, de modo que conduz à ineficácia da alienação ou oneração do bem em relação ao exequente (art. 592, V, do CPC/73; art. 792, § 2º, do CPC/2015). 4. As hipóteses em que a alienação ou oneração do bem são consideradas fraude à execução podem ser assim sintetizadas: (i) quando sobre o bem pender ação fundada em direito real ou com pretensão reipersecutória; (ii) quando tiver sido averbada, no registro do bem, a pendência do processo de execução; (iii) quando o bem tiver sido objeto de constrição judicial nos autos do processo no qual foi suscitada a fraude; (iv) quando, no momento da alienação ou oneração, tramitava contra o devedor ação capaz de reduzi-lo à insolvência (art. 593 do CPC/73 e art. 792 do CPC/2015). 5. Esta Corte tem entendimento sedimentado no sentido de que a inscrição da penhora no registro do bem não constitui elemento integrativo do ato, mas sim requisito de eficácia perante terceiros. Precedentes. Por essa razão, o prévio registro da penhora do bem constrito gera presunção absoluta (juris et de jure) de conhecimento para terceiros e, portanto, de fraude à execução caso o bem seja alienado ou onerado após a averbação (art. 659, § 4º, do CPC/73; art. 844 do CPC/2015). Essa presunção também é aplicável à hipótese na qual o credor providenciou a averbação, à margem do registro, da pendência de ação de execução (art. 615-A, § 3º, do CPC/73; art. 828, § Documento: 2193513 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2022 Página 1de 5 4º, do CPC/2015). 6. Por outro lado, se o bem se sujeitar a registro e a penhora ou a execução não tiver sido averbada, tal circunstância não obsta, prima facie, o reconhecimento da fraude à execução. Na hipótese, entretanto, caberá ao credor comprovar a má-fé do terceiro; vale dizer, que o adquirente tinha conhecimento acerca da pendência do processo. Essa orientação é consolidada na jurisprudência deste Tribunal Superior e está cristalizada na Súmula 375 do STJ e no julgamento do Tema 243. 7. Entretanto, essa proteção não se justifica quando o devedor procura blindar seu patrimônio dentro da própria família mediante a transferência de bem para seu descendente, sobretudo menor, com objetivo de fraudar execução já em curso. Nessas situações, não há importância em indagar se o descendente conhecia ou não a penhora sobre o imóvel ou se estava ou não de má-fé. Isso porque o destaque é a má-fé do devedor que procura blindar seu patrimônio dentro da própria família. 8. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.8


  A Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Minas Gerais inseriu no Código de Normas relativo aos serviços notariais e de registro o Princípio da Concentração, tornando-o expressamente um dos norteadores da atuação nos Ofícios de Registro de Imóveis.


  Provimento Conjunto 93/CGJ-MG/2020. Art. 715: O serviço, a função e a atividade registral imobiliária devem visar, respeitada sempre a legalidade, à simplificação e viabilização da prática do ato registral, tendo em vista a preservação dos elementos essenciais do ato ou negócio jurídico, e se norteiam pelos princípios constantes do art. 5º deste Provimento Conjunto e pelos específicos da atividade, tais como:


  [...]


  IX – da concentração, a possibilitar que se averbem na matrícula as ocorrências que alterem o registro, inclusive títulos de natureza judicial ou administrativa, para que haja uma publicidade ampla e de conhecimento de todos, preservando e garantindo, com isso, os interesses do adquirente e de terceiros de boa-fé9.


  Consolidação Normativa Notarial e Registral do Estado do Rio Grande do Sul também disciplinou o Princípio da Concentração no inciso XII do artigo 416, a possibilidade que se averbem na matrícula, atendida a rogação/instância, as ocorrências que alterem o registro, inclusive títulos de natureza judicial ou administrativa, para que haja uma publicidade ampla e de conhecimento de todos, preservando e garantindo, com isso, os interesses do adquirente e de terceiros de boa-fé.


  No Congresso Nacional tramitou o Projeto de Lei 5.708/2013, do Deputado Federal Paulo Teixeira, que tinha por objetivo explicitar o Princípio da Concentração em toda a sua extensão, evidenciando o seu amplo alcance e suas importantes consequências jurídicas. A explicitação desse princípio, por meio de um texto legal incisivo, lhe alcançava a amplitude e o reconhecimento que ele realmente necessitava, passando a promover uma verdadeira revolução no âmbito do Direito Registral Imobiliário brasileiro10.


  O que a nova lei pretendia era afastar os riscos a que está sujeito todo aquele que se aventura, hoje, a adquirir um imóvel no Brasil, porque há inúmeras situações contra as quais ele não tem como se resguardar, como é o caso do promitente-comprador que, mesmo não tendo registrado sua promessa de compra e venda na matrícula, estará legitimado a manejar embargos contra o credor hipotecário ou contra o credor que tenha promovido ação executiva, situações que, se adotado em sua inteireza o princípio da concentração, não mais terão lugar.


  De acordo com aquela pretensão de novo patamar jurídico, o adquirente também não mais seria surpreendido ao saber que o imóvel que comprou estava tombado, assim como a própria fraude à execução passaria a ser objetivamente caracterizada fazendo cessar uma infindável discussão jurisprudencial dos Tribunais em torno do assunto e assim por diante.


  Conforme consulta no site da Assembleia Legislativa, este projeto foi arquivado em 31/01/2015, nos termos do art. 10511 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.


  MODELO


  MODELO DE AVERBAÇÃO SANEADORA


  AV-/ _(AV- /_________________), em ____ de ____ de 2025.
SANEADOR – Nos termos do requerimento datado de ____de ____de 2025, firmado pelo proprietário Fulano de Tal em decorrência dos inúmeros atos praticados nesta matrícula, fica constando que foi procedido o saneamento no fólio real, e após a análise jurídica registral da titularidade da propriedade e demais direitos registrados que recaem sobre o imóvel e as pessoas, verificou-se que o imóvel encontra-se na seguinte situação: propriedade de Fulano de Tal, administrador de empresa, com RG sob número ___, expedido pela ___ e com CPF/MF sob número ___ e sua esposa Beltrana de Tal, advogada, com RG sob número ___, expedido pela ___e com CPF/MF sob número ___, ambos brasileiros, casados pelo regime de comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/1977, residentes e domiciliados na Rua ___ n. ___, Bairro ___, nesta cidade, estando livre o imóvel por não haver quaisquer registros de ações reais e/ou pessoais reipersecutórias, hipotecas ou outros ônus reais/legais ou convencionais, gravando o imóvel*.
PROTOCOLO – Título apontado sob o número ___, em ____/____/2025
Local e data.
Registrador e/ou Substituto: ________________________________.
EMOLUMENTOS – R$ ___________.


  * A abertura de uma nova matrícula fica condicionada a solicitação do requerente e a critério do registrador.
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  4
TÍTULOS


  Como já se pode ver, os atos registrais são realizados quando da apresentação de um título no Serviço Registral Imobiliário, o qual é examinado para verificar se atende a todos os comandos legais. Não havendo infringência a nenhuma norma legal, o documento estará apto para ingressar no Álbum Imobiliário ou Fólio Real: o livro onde se realizam os assentos. Todos os títulos, independentemente da sua natureza, estão sujeitos à qualificação registral.


  Problemas surgem principalmente com referência aos títulos judiciais, tendo em vista que há quem pondere, equivocadamente, que – por ter o título passado pelo crivo do Poder Judiciário – estaria imune à qualificação. Ledo engano. Na verdade, o magistrado, como aplicador da lei ao caso concreto, deve ser o primeiro a conhecê-la. Poderá, outrossim, no julgamento do caso concreto, que pode ocorrer por meio da Dúvida, dispensar a observância de alguma formalidade exigida por lei.


  Não é raro verificar que Registradores são coagidos a registrar títulos com defeitos formais, sob pena de – por tais atos – responderem penalmente, o que não pode ser admitido.


  Vale aqui a seguinte citação:


  Registro público – Atuação do titular – Carta de adjudicação – Dúvida levantada – Crime de desobediência – Impropriedade manifesta. O cumprimento do dever imposto pela Lei de Registros Públicos, cogitando-se de deficiência de carta de adjudicação e levantando-se dúvida perante o juízo de direito da vara competente, longe fica de configurar ato passível de enquadramento no artigo 330 do Código Penal – crime de desobediência –, pouco importando o acolhimento, sob o ângulo judicial, do que suscitado1.


  Título judicial x ordem judicial?


  Outrossim, o Registrador que pratica atos com receio de vir a ser penalizado comete, em tese, crime de prevaricação. Pois, negar o registro de título que vai de encontro ao Princípio da Legalidade não configura crime, porém, restaria caracterizado o tipo penal se o ato fosse praticado para satisfação/interesse pessoal.


  Não haverá este crime se o agente retarda ou omite ato de ofício que, se praticado, poderia acarretar a responsabilidade penal ou administrativa dele próprio2.


  Por título entende-se o documento original, a ele não se equiparando simples cópias reprográficas, tampouco cópias autenticadas. Neste sentido, a ementa com o seguinte teor:


  Registro de Imóveis. Dúvida. Apresentação de cópias autenticadas. Títulos inaptos. Registros inviáveis. Matéria incidente relativa à averbação. Impossibilidade de apreciação, ante a solução prejudicial3.


  No mesmo sentido, o voto do Desembargador Antônio Carlos Alves Braga que destacou:


  Por fim, como destacado pelo Ministério Público em primeira instância, há impossibilidade de aceitação de título mediante cópia reprográfica. A relação dos títulos admitidos a registro tem caráter restritivo e só se admitem aqueles exibidos no original (cf. Ap. Cív. 442-0, 4.258-0)4.


  Por outro lado, excepcionam-se à regra supra os documentos públicos em que a cópia foi autenticada por pessoa investida nos poderes e funções, como é o caso de uma cópia autenticada de escritura pública pelo mesmo tabelião que a lavrou e os atos judiciais apresentados por cópia autenticada pelo escrivão judicial.


  As espécies de títulos que ingressam no Registro de Imóveis são as previstas no art. 221 da LRP e em legislações específicas.


  4.1 Notariais


  Títulos Notariais são as escrituras públicas lavradas por Tabelião de Notas. Para a sua realização, devem ser observados a Lei 7.433/1985, o Decreto 93.240/1986 e os arts. 215 e seguintes do CC.


  De acordo com o art. 108 do CC, não dispondo a lei em contrário, exige-se a escritura pública para os negócios jurídicos envolvendo bens imóveis de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo vigente no país. Vislumbra-se que o “valor” a ser considerado não é aquele objeto da negociação entre as partes, mas sim o do bem imóvel, conforme consta na avaliação realizada pela autoridade fiscal competente. Nos negócios jurídicos em que não há análise fiscal, ou esta é dispensada, a exemplo da hipoteca, aceita-se o valor de avaliação indicado pelas partes. Assim serão evitados negócios simulados, hoje sancionados com pena de nulidade. Ademais, pondera-se que o valor do salário mínimo que deve servir de parâmetro é o nacional.


  Há casos, porém, que mesmo sendo o imóvel de valor inferior ao acima mencionado, a escritura pública é obrigatória. É o que ocorre para a constituição do direito real de superfície, para a constituição de renda, para a instituição do bem de família etc.


  4.2 Particulares


  Os títulos de natureza particular são admitidos por expressa autorização legal, a exemplo do que ocorre com o direito real à aquisição, previsto no art. 1.417 do CC. Tais títulos, ainda, são admitidos para os negócios jurídicos, cujo valor do imóvel não exceda a trinta vezes o maior salário mínimo vigente no Brasil, salvo quando a lei reserva a forma pública. Também são empregados quando a lei a eles atribui força de escritura pública, como no caso do art. 64 da Lei 4.380/1964 e no art. 38 da Lei 9.514/1997.


  Para acesso ao Registro de Imóveis, são necessárias as firmas reconhecidas dos contratantes e de duas testemunhas. Tal formalidade é dispensada se forem atos praticados por entidades vinculadas ao Sistema Financeiro da Habitação.


  Pela Medida Provisória nº 1.162, de 14 de fevereiro de 2023, convertida na Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023, que alterou o inciso II, do artigo 221, da LRP, dispensando as testemunhas e o reconhecimento de firmas, quando se tratar de atos praticados por Instituições Financeiras que atuem com crédito imobiliário, autorizadas a celebrar instrumentos particulares com caráter de escritura pública.


  Recentemente foi publicado o Provimento nº 172, de 5 de junho de 2024, que altera o Provimento nº 149/2023 – Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça – Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), determinando que o Título Único do Livro II da Parte Especial do Código Nacional de Normas passa a vigorar acrescido do Capítulo VII. A referida alteração prevê no artigo 440-AO que a permissão de que trata o artigo 38 da Lei nº 9.514/1997 para a formalização, por instrumento particular, com efeitos de escritura pública, de alienação fiduciária em garantia sobre imóveis e de atos conexos, é restrita a entidades autorizadas a operar no âmbito do Sistema de Financiamento Imobiliário – SFI (art.2º da Lei nº 9.514/1997), incluindo as cooperativas de crédito. No parágrafo único determina que o disposto neste artigo não exclui outras exceções legais à exigência de escritura pública previstas no artigo 108 do Código Civil, como os atos envolvendo administradoras de Consórcios de Imóveis e entidades integrantes do Sistema Financeiro de Habitação. O referido Provimento foi suspenso por força da decisão no Pedido de Providências n. 0007122-54.2024.2.00.0000 (SEI n. 10115/2024).


  4.3 Judiciais


  Os títulos judiciais são expedidos de processos resolvidos pelo Poder Judiciário. Seus requisitos gerais estão previstos na Lei 6.015/1973; os especiais constam do Código de Processo Civil.


  4.4 Administrativos


  São os títulos emitidos pelas autoridades administrativas. Como exemplo, cita-se o termo de concessão do direito real de uso especial, “os contratos ou termos administrativos, assinados com a União, Estados, Municípios ou o Distrito Federal, no âmbito de programas de regularização fundiária e de programas habitacionais de interesse social, dispensado o reconhecimento de firma”. Tal redação foi inserida no inciso V do art. 221 da LRP pela Lei 12.424/2011.


  4.5 Estrangeiros


  São os atos autênticos de países estrangeiros, com força de instrumento público, legalizados e traduzidos na forma da lei, e registrados no cartório do registro de títulos e documentos, assim como as sentenças proferidas por tribunais estrangeiros, após a homologação pelo Superior Tribunal de Justiça.
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  1
INTRODUÇÃO


  O Sistema Registral brasileiro, por ser misto (constitutivo e declarativo), está recebendo a consideração que sempre mereceu pelos fins a que se destina: constituir, declarar, modificar e extinguir direitos, gerando publicidade, autenticidade, segurança jurídica e eficácia.


  Por oportuno, percebe-se que as legislações deste novo século ressaltam a importância das Atividades Registrais e Notariais e a confiabilidade no critério prudente e técnico do Registrador e do Notário, consagrando a independência (Lei 8.935/1994) e autonomia funcional (Leis 10.931/2004 e 11.441/2007).


  Ademais, o Direito evolui conforme as demandas da Sociedade exigem.


  Infelizmente, o Direito decorrente do Processo tornou-se moroso e caro, sendo que a alternativa para uma busca mais célere veio através da Desjudicialização/Extrajudicialização.


  Os Cartórios Extrajudiciais assumem papel importante na função preventiva de litígios que é muito bem estruturada pela função notarial e registral em todo o país.


  Com efeito, a crise da hipoteca (Súmula 308 do STJ) gerou a alienação fiduciária de imóveis. A ideia embrionária de desafogar o judiciário da sobrecarga de processos, compartilhando com Notários e Registradores os procedimentos que poderiam, com segurança, ser por eles praticados, começou a tomar forma com a Lei 9.514/1997, iniciando o processo de desjudicialização/extrajudicialização há 25 (vinte e cinco) anos, instituindo, entre outros, a alienação fiduciária de bem imóvel.


  A desjudicialização/extrajudicialização de maior sucesso foi, sem dúvida nenhuma, a possibilidade de proceder ao inventário, a partilha, a separação e o divórcio por escritura pública, graças a Lei 11.441/2007.


  Este procedimento já era realidade nos países das américas desde os anos 80. Após promulgada a lei, com as devidas regulamentações (Resolução do CNJ 35/2007), a aceitação na sociedade foi imediata.


  O Código de Processo Civil (Lei Federal 13.105/2015), sancionado em 16.3.2015, seguindo a tendência em ascensão da desjudicialização/extrajudicialização de procedimentos, que ganhou ênfase a partir da Emenda Constitucional 45/2004, conhecida como emenda da reforma do judiciário, introduziu na ordem jurídica brasileira, de forma opcional ao jurisdicionado, o instituto da usucapião extrajudicial processada perante o Registro de Imóveis, nos termos do artigo 1.071 do novo Código de Processo Civil que acrescentou o artigo 216-A ao texto da Lei Federal 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos), com a regulamentação através do Provimento 65/2017 do CNJ, atual Provimento 149/2023 – Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça – Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra).


  Na senda da desjudicialização/extrajudicialização, é possível regularizar imóveis (estima-se que a metade dos imóveis do Brasil) via Regularização Fundiária Urbana também pela via administrativa, envolvendo o Município e o Registro de Imóveis, sem a necessidade de processo judicial, conforme dispõe a Lei 13.465/2017, regulamentada pelo Decreto 9.310/2018.


  A mais recente novidade veio com o advento da Lei 14.382/2022, que instituiu no
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At 286 Serta, tambim,
svecbadas, & morgem da

 mudsnga
do numerscio, 3 edficagdo, 3
recansinugto, a desmembramanta,
3 demaco, 3 ateracto do nome
i
sods, quaisquer  outras
ircurstineiss que, por qualquer
modo, sfetem 0 ragitro o a5
pessoas nele interessadas.
Parigrafo tko, A averbagao da
mudieca  de  numeralo, da
edficagha, da reconstruct, do
desmembramento e da demalio,
serd feits o requerimento do
interessaco,  com & fima
dovaamente. rocoensid,
instrdo com  certidda  da
Prefeiturs  Municipal  que
comprave a ocorréncis. A siterszdo
do nome por cxamenta ou
desquite 56 poderd ser averbada
quando devidamente comprovada
por certdio do regitro civi

Texto anterior da LRP

Art. 246. Além dos casos
expressamente indicados no
item Il do artigo 167, serdo
averbadas na matricula 35
sub-rogacdes e outras
ocorréncias  que,  por
qualquer modo, alterem o
registro.
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